
REQUERIMENTO  Nº                    , DE  2008 

(Do Sr.Paulo Borhausen) 

 

 

Solicita realização de audiência pública para 
debater o Projeto de Decreto Legislativo nº 
413/2007, que trata do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos, pertinente ao intercâmbio 
de informações relativas a tributos. 
 
 

 
 
 
 

Senhor Presidente, 

 

 

Nos termos do art. 58, § 2º, V da Constituição Federal e dos 

arts. 24, VII, 32, IV, e 255 a 258 do Regimento Interno, requeiro a Vossa 

Excelência que, ouvido o Plenário, seja realizada no dia 01 de julho próximo ou na 

primeira data disponível antes de 17 de julho - em virtude do recesso parlamentar -     

a ser agendada por essa Presidência, Audiência Pública para debater o Projeto de 

Decreto Legislativo n° 413/2007, que trata do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos, sujeito ao exame 

de admissibilidade por esta Comissão, convidando para tanto as seguintes 

personalidades: 

 

 

 



1. Sr. Jorge Rachid, Secretário da Receita Federal; 

2. Prof. Dr. Antonio Carlos Rodrigues do Amaral, 

Presidente da Comissão de Direito Constitucional da 

OAB-SP e Professor da Universidade Mackenzie;  

3. Prof. Dr. Ives Gandra da Silva Martins, Professor Emérito 

da Universidade Mackenzie; 

4. Dr. Agostinho Toffoli Tavolaro, Dirigente da Câmara 

Americana do Comércio;  

5. Prof. Dr. Heleno Taveira Torres, Professor de Direito 

Tributário da USP.  

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

      A matéria em discussão é de extrema relevância para o Brasil, 

especialmente se observada sob a ótica da Soberania Nacional.  O Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos, 

revelado pela Projeto de Decreto Legislativo nº 413/2007 não firmou um acordo 

para evitar a bi-tributação com os Estados Unidos da América, mas sim, 

permitiu que, eventualmente, autoridades fazendárias estrangeiras tenham acesso 

pleno a informações exclusivas das autoridades brasileiras , mesmo que o objeto da 

investigação no exterior não guarde qualquer relação com assunto de interesse 

nacional dos brasileiros. 

 



   Tal Acordo, nos termos em que se acha redigido, tem o 

potencial de atingir informações que deveriam ser resguardadas pelo sigilo 

funcional e pela proteção constitucional à privacidade do cidadão.   

  

   A esta Comissão cabe  dizer se o Projeto de Decreto Legislativo 

nº 413/2007 atende ou não os requisitos  constitucionais para tramitar. Embora 

tratar-se de um exame prévio de admissibilidade,  nada impede que se aprofunde a 

discussão,  especialmente mediante a oitiva de autoridades nas matérias que a 

proposta veicula.  

    

 

 

Sala da Comissão, em      de                         de 2008 

 

 

 

Deputado Paulo Bornhausen 

      DEM/SC 

 


